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JUDICIÁRIO

STF volta com pautas polêmicas
Suprema Corte agendou sessão solene para marcar a retomada das atividades. Julgamentos voltam na quarta-feira

O 
Judiciário brasileiro re-
toma suas atividades 
normais a partir de ho-
je, com sessões solenes 

para marcar a abertura do ano. O 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
agendou, para esta tarde, uma 
cerimônia tradicional para mar-
car o início dos trabalhos após 
o recesso. Os julgamentos serão 
retomados na quarta-feira. En-
tre os primeiros assuntos pau-
tados, estão a discussão sobre a 
inconstitucionalidade da revista 
íntima e vexatória nos presídios 
e a legalidade das provas obtidas 
por meio desse procedimento, e 
a redução da letalidade policial 
no Rio de Janeiro, com a chama-
da ADPF das Favelas. 

Autoridades do Legislativo e 
do Executivo, além do procura-
dor-geral da República, Paulo 
Gonet, e do presidente do Con-
selho Federal da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB), Be-
to Simonetti, estão confirmadas 
para a solenidade do STF. Até 
a noite de ontem, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva ain-
da não havia confirmado se iria 
comparecer ao evento. 

Na quarta-feira, a Corte deve 
retomar o julgamento das visitas 
íntimas vexatórias nos presídios. 
O caso estava no plenário virtual 
do Supremo, mas foi paralisa-
do em outubro do ano passado, 
após um pedido de destaque do 
ministro Alexandre de Moraes. 
Até o momento, há maioria para 
vetar o procedimento em que o 
agente prisional pode vistoriar as 
partes íntimas dos visitantes das 
unidades prisionais. 

Em 2020, o relator do caso, mi-
nistro Edson Fachin, votou pela 

ilegalidade da busca íntima. O 
magistrado entendeu que os fun-
cionários das penitenciárias não 
podem fazer procura abusiva no 
corpo de amigos e parentes que 
vão visitar os detentos, por tra-
tar-se de violação da intimidade.

Fachin sugeriu a adoção de 
procedimentos menos inva-
sivos, como uso de scanners 
corporais, raquetes de raio x 
ou revista corporal superfi-
cial. Isso evitaria que os vi-
sitantes tivessem que tirar a 
roupa. O entendimento foi se-
guido pelos ministros Luís Ro-
berto Barroso, Gilmar Mendes, 

Cármen Lúcia e pela ministra 
aposentada Rosa Weber. 

Moraes, no entanto, divergiu. 
Ele votou a favor da legalidade 
da revista íntima, mas concor-
dou que há inúmeros casos de 
revistas vexatórias. O voto foi 
seguido pelos ministros Dias 
Toffoli, Nunes Marques e An-
dré Mendonça. 

O Supremo também retomará 
a análise do julgamento da Argui-
ção de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental (ADPF) 635, 
conhecida como a ADPF das Fa-
velas. A ação prevê que as polícias 
justifiquem a “excepcionalidade” 

para a realização de uma opera-
ção policial numa comunidade. 
O plano deve ter medidas objeti-
vas, cronogramas e previsão dos 
recursos necessários para a sua 
implementação. 

Em maio de 2021, o minis-
tro Edson Fachin, relator, pro-
pôs 11 medidas para combater a 
letalidade policial no estado. As 
principais mudanças são: pla-
no para reduzir mortes em ope-
rações policiais; criação de um 
Observatório Judicial sobre Polí-
cia Cidadã; proteção de crianças 
e adolescentes durante opera-
ções; suspender o sigilo de todos 

os protocolos de atuação policial 
no Rio de Janeiro; e a determina-
ção da instalação de câmeras na 
farda de policiais. 

Outro destaque para o início 
do ano é a anistia política con-
cedida em 2020 a cabos da Ae-
ronáutica afastados pelo gover-
no militar em 1964. A discussão 
versa sobre portarias publicadas 
no governo do ex-presidente Jair 
Bolsonaro, que versam sobre a 
anulação dos perdões concedi-
dos entre 2002 e 2005. 

O Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) também fará a abertura 
do ano Judiciário de 2025, com 

uma sessão plenária extraordi-
nária, marcada para 19h. A ses-
são foi convocada pela presiden-
te, ministra Cármen Lúcia. O Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) 
também iniciará o ano judiciá-
rio de 2025 com sessão da Cor-
te Especial. O colegiado é com-
posto pelos 15 ministros mais 
antigos do órgão, incluindo o 
presidente. Entre outras maté-
rias, é responsável pelo julga-
mento de ações penais contra 
autoridades com foro por prer-
rogativa de função – como go-
vernadores e desembargadores. 

Expectativa

Para 2025, a Justiça se pre-
para para o inquérito da Polícia 
Federal que indiciou o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro e mais 36 
acusados por tentativa de gol-
pe de Estado e abolição vio-
lenta do Estado Democrático 
de Direito. A denúncia está nas 
mãos da Procuradoria-Geral da 
República (PGR). 

Na investigação do golpe, 
agentes da PF recuperaram ar-
quivos deletados no computa-
dor do tenente-coronel Mauro 
Cid, ex-ajudante de ordens de 
Bolsonaro, com detalhes sobre 
o plano “Punhal Verde e Ama-
relo”. A trama golpista previa 
reverter o resultado das elei-
ções de 2022, além do planeja-
mento de assassinato do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, do vice-presidente Geraldo 
Alckmin e do ministro Alexan-
dre de Moraes.  

Caberá ao chefe do Ministé-
rio Público Federal (MPF), Paulo 
Gonet, decidir se Bolsonaro e os 
demais indiciados serão denun-
ciados à Corte  pelas acusações. 

Corte reabre o ano com julgamentos sobre visita íntima vexatória em presídios e a ação que trata da ADPF das Favelas
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ALAVANCAS DE CRESCIMENTO ECONÔMICO:
PERSPECTIVAS E DIÁLOGO ENTRE OS SETORES DE SEGUROS E FRANQUIAS

APOIO INSTITUCIONAL:REALIZAÇÃO: APOIO:

O Correio Braziliense promove o CB Fórum: ”Alavancas de Crescimento 
Econômico: perspectivas e diálogo entre os setores de seguros e fran-
quias”. Combinando inovação e novas leis, esses setores, que somam 
quase 10% do PIB, são motores do desenvolvimento econômico no 
Brasil. O evento reunirá autoridades, líderes do mercado, especialistas e 
reguladores para discutir desafios e oportunidades, criando incentivos 
para um ambiente de negócios sustentável que impulsione o crescimen-
to e promova segurança jurídica para todos os envolvidos.

Acompanhe a transmissão 
ao vivo no site e redes sociais 
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